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NOTÍCIAS TJRJ 

  

Barra do Piraí: mãe e namorado suspeitos de ocultar cadáver de 

menina irão a júri amanhã 

  

Fonte: TJRJ 

  

 
  

NOTÍCIAS STF 

  

Rejeitada ação que discute fixação de subteto remuneratório em São 

Paulo 

  

 

O ministro Luiz Fux não conheceu (rejeitou o trâmite) da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF 554) ajuizada no STF pela Confederação Nacional das Carreiras Típicas de Estado (Conacate) contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) que julgou inconstitucional a fixação do subsídio 

mensal dos desembargadores estaduais como subteto único para os vencimentos e pensões no âmbito do 

estado e dos municípios. A norma foi introduzida na Constituição de São Paulo pela Emenda (EC) 46/2018. 

  

Veja a notícia no site 

  

Após explicações de Bolsonaro, relator extingue petição de presidente da OAB 
  

O ministro Luís Roberto Barroso extinguiu a Petição (PET) 8304, por meio da qual o presidente da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), Felipe Santa Cruz, pediu explicações ao presidente da República, Jair Bolsonaro, 

por declarações relativas à morte do seu pai, Fernando Santa Cruz, durante o regime militar. De acordo com o 

artigo 144 do Código Penal, o pedido de informações é procedimento de natureza cautelar e tem por objetivo 

permitir ao interessado esclarecer eventuais ambiguidades ou dubiedades acerca de manifestações 

consideradas ofensivas. A partir de agora, caso queira, o presidente da OAB poderá entrar com uma queixa-

crime para investigar as declarações. Na petição ao STF, Santa Cruz alegou que poderia ter ocorrido a prática 
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dos crimes de calúnia e injúria. Fernando Santa Cruz, militante da Ação Popular, desapareceu em 1974 e seu 

corpo jamais foi encontrado. Em entrevista, Bolsonaro afirmou que não foram os militares que o mataram, mas 

seus próprios companheiros, numa ação de “justiçamento”. O presidente da OAB argumenta que o dado de que 

seu pai foi vítima de desaparecimento forçado praticado por agentes estatais foi oficialmente reconhecido pelo 

próprio Estado brasileiro. 

  

Veja a notícia no site 

  

2ª Turma do STF mantém prisão preventiva de João de Deus 

  
A Segunda Turma manteve a prisão preventiva do médium João Teixeira de Faria, conhecido como João de 

Deus. Preso desde dezembro de 2018, ele é acusado da prática de abusos sexuais durante atendimentos 

espirituais e da posse ilegal de armas de fogo. A decisão foi proferida no julgamento, em sessão virtual finalizada 

na última quinta-feira (22), de recurso (agravo regimental) no Habeas Corpus (HC) 172726. 

  

O colegiado, por unanimidade, negou provimento ao agravo interposto pela defesa contra decisão do relator, 

ministro Ricardo Lewandowski, tomada em junho. O relator negou pedido de concessão de prisão domiciliar ou 

de conversão da preventiva por outras medidas cautelares alternativas. O decreto de prisão questionado diz 

respeito à investigação sobre o crime de posse irregular de arma de fogo. No habeas, impetrado contra decisão 

do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa argumentou que João de Deus, além de idoso, é portador de 

insuficiência coronariana e que a custódia estaria fundamentada apenas no clamor público e no abalo à paz e à 

tranquilidade pela eventual soltura de seu cliente. 

  

Em sua decisão monocrática, mantida pela Turma, o relator destacou que o STJ, ao negar habeas lá impetrado, 

considerou a prisão devidamente fundamentada na necessidade de manter a ordem pública diante da gravidade 

concreta do crime, diante da diversidade e da quantidade de armas e munições apreendidas. Lewandowski 

lembrou que a jurisprudência do STF é firme no sentido de admitir como fundamento para o decreto de prisão 

preventiva a periculosidade do acusado, constatada a partir da gravidade concreta da conduta, “notadamente 

pelo modus operandi na prática do crime”. 

  

Em relação ao pedido de concessão de prisão domiciliar, o ministro ressaltou que a questão não foi apreciada 

pelas instâncias ordinárias e, portanto, não pode ser examinada pelo STF, sob pena de extravasamento dos 

limites da competência da Corte. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STF 

 
  

NOTÍCIAS STJ 

  

Primeira Seção modula suspensão de processos sobre juros compensatórios em 

desapropriação e autoriza julgamento parcial de mérito 

  

Ao julgar embargos de declaração no Recurso Especial 1.328.993, a Primeira Seção restringiu a suspensão 

de processos que discutem a taxa de juros compensatórios nos casos de desapropriação. Além de afastar da 
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suspensão aqueles em que não haja recurso quanto a tais encargos ou não estejam sujeitos a reexame 

necessário, a seção determinou que os casos em que haja tal discussão sejam resolvidos por decisão parcial 

de mérito, podendo o processo seguir quanto às demais matérias. 

  

Também não estão suspensos os processos já transitados em julgado até a data da publicação do acórdão 

paradigma e os que versam sobre desapropriações para reforma agrária cuja imissão na posse tenha ocorrido 

após a vigência da Lei 13.465/2017. 

  

Em setembro de 2018, a seção acolheu uma questão de ordem no REsp 1.328.993 suscitada pelo ministro Og 

Fernandes e entendeu que era necessária a adequação das Teses Repetitivas 126, 184, 280, 281, 282 e 283 e 

da Súmula 408 do STJ, em virtude do julgamento de mérito da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

2.332 pelo Supremo Tribunal Federal (STF). 

  

Na ocasião, o colegiado determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional a partir 

do momento em que a questão analisada – taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação 

– se apresente, ressalvados incidentes, questões e tutelas interpostas a título geral de provimentos de urgência 

nos processos objeto do sobrestamento. 

  

Delimitação 

  

Os embargos de declaração foram opostos pelo Incra para esclarecer o alcance da suspensão de processos. 

Segundo a autarquia, o sobrestamento, na forma como foi determinado, afetava desnecessariamente processos 

em que não há insurgência em relação ao decidido pela sentença quanto aos juros compensatórios. 

  

O ministro Og Fernandes, relator, afirmou que o Incra tem razão ao alertar que, nos casos de imissão de posse 

posteriores à Lei 13.465/2017, não há incidência dos juros compensatórios que eram previstos no Decreto 

3.365/1941, portanto, deve-se afastar a suspensão dos processos regidos pela lei superveniente. 

  

O relator destacou que o sobrestamento somente incidirá quando a questão dos juros compensatórios for 

controvertida, "não havendo que se falar em suspensão pela mera aplicação, ou não, de determinado índice". 

Og Fernandes afirmou que o colegiado está fazendo um esclarecimento sobre o que foi decidido em setembro 

de 2018, já que, na ocasião, a seção "afastou expressamente a suspensão quanto aos feitos transitados em 

julgado, alcançando, inclusive, aqueles processos com recurso parcial que não verse sobre os juros 

compensatórios". 

  

Ele disse ainda que a suspensão determinada também não afeta processos em que a questão dos juros 

compensatórios deixou de ser litigiosa, como pode ocorrer no caso de homologação de acordo específico. 

  

Parcial de mérito 

  

O colegiado rejeitou o pedido do Incra para que a suspensão abrangesse somente os processos na fase de 

recurso especial. Segundo o ministro Og Fernandes, tal medida "desvirtua-se da lógica dos precedentes judiciais 

instituída pelo Código de Processo Civil de 2015, cuja eficácia ganha relevo com a aplicação, pelas instâncias 

ordinárias, da orientação jurisprudencial firmada nos tribunais superiores, evitando-se a interposição de recursos 

especiais e extraordinários nesses casos". 
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Ao citar o Enunciado 126 da II Jornada de Direito Processual Civil, o relator disse que é cabível apenas uma 

restrição sobre o alcance do sobrestamento, permitindo ao Judiciário, em todas as instâncias, resolver as 

questões não submetidas ao regime dos repetitivos. 

  

"Isto é: poderá o juiz julgar parcialmente o mérito da causa, deixando de se manifestar apenas sobre o capítulo 

relativo aos juros compensatórios incidentes no caso, nos termos do artigo 356, entre outros, do CPC/2015", 

concluiu o ministro. 

  

Veja a notícia no site 

 

Acusado de matar torcedor e fugir para a França vai continuar preso 
  

A Quinta Turma não conheceu do pedido de habeas corpus em favor de um homem acusado de matar um 

torcedor após uma briga de bar no Rio de Janeiro, em 2017. Ele foi preso em Paris cinco meses após o crime e 

extraditado para o Brasil, onde está em prisão preventiva. 

  

No habeas corpus, a defesa afirmou que o acusado não fugiu para a França, mas apenas retornou ao lar, já que 

é casado e tem uma filha com uma francesa. Também alegou excesso de prazo da prisão preventiva, que já 

dura mais de 15 meses, enquanto os corréus estão em liberdade. 

  

Segundo o relator do habeas corpus, ministro Jorge Mussi, os argumentos apresentados no pedido não foram 

analisados pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), o que impede seu exame no STJ, sob pena de 

indevida supressão de instância. 

  

Segundo o ministro, as informações processuais indicam a realização de audiência de instrução e julgamento, 

demonstrando a tramitação regular do processo. 

  

Além disso, o relator destacou que a prisão está devidamente fundamentada de acordo com as regras do artigo 

312 do Código de Processo Penal. 

  

Motivo fútil 

  

"O paciente é acusado de, juntamente com outros três agentes, ter cometido homicídio qualificado, por motivo 

fútil (suposto desentendimento sobre futebol ocorrido em frente ao bar) e mediante recurso que dificultou ou 

impossibilitou a defesa da vítima (superioridade numérica), praticado com chutes, socos e golpes de muleta, em 

plena via pública, mesmo após a vítima já se encontrar caída e desacordada", afirmou Jorge Mussi. 

  

Para o ministro, tais fatos evidenciam a reprovabilidade "acentuada" da conduta, bem como a "personalidade 

violenta e periculosidade social" do acusado, demonstrando a necessidade da prisão para garantir a ordem 

pública. 

  

O relator disse que a prisão também se justifica para evitar nova fuga para a França. Segundo Mussi, a 

verificação do argumento da defesa, de que o acusado teria apenas voltado para o lar, e não fugido, exigiria um 

exame de provas que não é cabível em habeas corpus. 
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"É certo que o paciente tinha ciência da investigação e da necessidade de apuração dos fatos, sendo que em 

nada contribuiu. Mesmo considerando-se justificada sua ida a Paris, sua permanência lá, sem indicação de seu 

paradeiro pelos meses que se seguiram, até ser preso, já caracteriza expediente a identificar seu intento de não 

se submeter à lei penal brasileira", fundamentou o ministro ao destacar que a prisão só ocorreu cinco meses 

após o fato, sendo necessária a extradição para o Brasil. 

  

Sobre a situação diferente dos corréus, Jorge Mussi lembrou que, segundo as informações do processo, o 

paciente foi o único a fugir para o exterior e também foi quem agiu com maior violência, desferindo o soco que 

levou a vítima ao chão. 

  

Veja a notícia no site 

  

Fonte: STJ 

      
        

NOTÍCIAS CNJ 

  

Corregedor não reconhece infração disciplinar de juíza que faltou a depoimento 

  

Dificuldade para mulher avançar na magistratura independe de região 

  

Integrantes da rede precisam conhecer impacto mental da violência doméstica 
  

Fonte: CNJ 

         
  

JULGADOS INDICADOS 

  

0040990-05.2017.8.19.0205 

Relª. Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 13.08.2019 e p. 15.08.2019 

  

Apelação cível. Relação de consumo. Ação de obrigação de fazer c/c indenizatória. Compra de móveis. Entrega 

dos bens com defeitos. Subsunção ao art. 18 c/c §6º II CDC. Descumprimento dos deveres de boa-fé, 

adequação e segurança. Frustração da legítima expectativa da consumidora de receber os produtos adquiridos 

em estado adequado. Inteligência dos arts. 4º III e 24 CDC. Não violação ao princípio do devido processo legal 

pela juntada de documentos pela autora após a exordial. Documentos para contrapor alegações da contestação. 

Observância dos artigos 320, 434 e 435 CPC/15. Dano moral. Transtornos, aborrecimentos, insegurança e 

sentimento de menosprezo causado à autora. Desvio produtivo do consumidor. Dever de reparação. Art. 6º VI 

c/c 20 II CDC. Verba indenizatória fixada em R$3.000,00 que reflete adequação aos parâmetros de 

proporcionalidade e razoabilidade, bem como ao duplo viés preventivo-pedagógico na seara consumerista. Ônus 

da sucumbência inteiramente impostos ao apelado. Honorários majorados conforme art. 85 §11 CPC/15. 

Recurso que se nega provimento. 

  

Íntegra do Acórdão 
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Fonte: EJURIS 

  

 

  

LEGISLAÇÃO 

  

Lei Federal nº 13.867, de 08.08.2019 - Altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para 

possibilitar a opção pela mediação ou pela via arbitral para a definição dos valores de indenização nas 

desapropriações por utilidade pública, nas condições que especifica.  Mensagem de veto 

  

Lei Federal nº 13.866, de 26.08.2019 - Altera a Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, que dispõe sobre a 

Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União, para tratar do sigilo das denúncias formuladas ao Tribunal de 

Contas da União. 

  

Decreto Federal nº 9.986, de 26.08.2019 - Altera o Decreto nº 9.468, de 13 de agosto de 2018, que dispõe 

sobre o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção. 

  

Lei Estadual nº 8486, de 23 de agosto de 2019 - Dispõe sobre o direito das pessoas com deficiência 

visual obterem as certidões de registro civil em braile. 

  

Fonte: Planalto 

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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